
Blenda Pereira. – Assessora Técnica CONASEMS

Orçamento e Planejamento – Uso dos 
Recursos do SUS 

Florianópolis - 10 de agosto de 2022.



REDES DE ATENÇÃO

GESTÃO DO TRABALHO E 
DA EDUCAÇÃO NA SAÚDE

INFORMAÇÃO EM 
SAUDE

ASSISTÊNCIA 
FARMACÊUTICA 

JUDICIALIZAÇÃO

PLANEJAMENTO

SAÚDE MENTAL



PLANEJAMENTO - RESPONSABILIDADE 
ADMINISTRATIVA FINANCEIRA 



Recursos financeiros movimentados 

nas contas municipais  

Fonte: SIOPS/SE/MS - Atualizado IPCA 01/2022 em bilhões



Financiamento Ações e Serviços Públicos em Saúde 
Emaranhado normativo? 

Normas e princípios financeiros e orçamentários Administração Pública 

✔Constituição Federal de 1988, 

✔Lei 4.320/64 (Lei de Finanças Públicas)

✔Lei 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal)

✔PPA , LDO, LOA

Normas financiamento e transferências do SUS

✔Lei 8.080/1990

✔Lei 8.142/1990

✔Lei 141/2012



Financiamento Ações e Serviços Públicos em Saúde 
Emaranhado normativo? 

Consolidação Portarias GM _ Ministério da Saúde



Financiamento Ações e Serviços Públicos em Saúde 
Emaranhado normativo? 

Quantitativo de normas _ Ministério da Saúde



PLANEJAMENTO - RESPONSABILIDADE 
ADMINISTRATIVA FINANCEIRA 

PMS

PAS 

RDQA

RAG



PLANEJAMENTO - RESPONSABILIDADE 
ADMINISTRATIVA FINANCEIRA 



E O FINANCIAMENTO DO SUS?

COMO FAZER A GESTÃO ORÇAMENTÁRIA E

FINANCEIRA DOS RECURSOS QUE ESTÃO SOB A

RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE SAÚDE?

• QUAL É O MÍNIMO A SER APLICADO NA SAÚDE?

• QUAIS SÃO AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS EM SAÚDE?

• COMO É ORGANIZADO OS REPASSES FEDERAIS PARA CO-

FINANCIAR O SUS?

• E OS REPASSES ESTADUAIS ?



FINANCIAMENTO SAÚDE PÚBLICA NO 
BRASIL

DESAFIOS

Normas da base legal do mínimo a ser aplicado em ASPS



Série Histórica – ASPS

Fonte: 
elaboração 
própria
SIOPS/SE/MS



Municípios ASPS em Bilhões – Recursos Próprios 

aplicados

Fonte: SIOPS/SE/MS – Valor nominal
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Gastos ações e serviços públicos 

em saúde

•LEI COMPLEMENTAR Nº 141 
•DE 13 DE JANEIRO DE 2012
•Regulamenta o § 3o do art. 198 
da Constituição Federal para 
dispor sobre os valores mínimos 
a serem aplicados anualmente 
pela União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios em ações e 
serviços públicos de saúde; 
estabelece os critérios de rateio 
dos recursos de transferências 
para a saúde e as normas de 
fiscalização, avaliação e controle 
das despesas com saúde nas 3 
(três) esferas de governo; revoga 
dispositivos das Leis nos 8.080, 
de 19 de setembro de 1990, e 
8.689, de 27 de julho de 1993; e 
dá outras providências.

Art. 3o Observadas as disposições do art. 200 da Constituição Federal, do art. 6º da Lei nº 8.080, de 19 de 
setembro de 1990, e do art. 2o desta Lei Complementar, para efeito da apuração da aplicação dos recursos 
mínimos aqui estabelecidos, serão consideradas despesas com ações e serviços públicos de saúde as 
referentes a:
I - vigilância em saúde, incluindo a epidemiológica e a sanitária;
II - atenção integral e universal à saúde em todos os níveis de complexidade, incluindo assistência terapêutica 
e recuperação de deficiências nutricionais;
III - capacitação do pessoal de saúde do Sistema Único de Saúde (SUS);
IV - desenvolvimento científico e tecnológico e controle de qualidade promovidos por instituições do SUS;
V - produção, aquisição e distribuição de insumos específicos dos serviços de saúde do SUS, tais como: 
imunobiológicos, sangue e hemoderivados, medicamentos e equipamentos médico-odontológicos;
VI - saneamento básico de domicílios ou de pequenas comunidades, desde que seja aprovado pelo Conselho 
de Saúde do ente da Federação financiador da ação e esteja de acordo com as diretrizes das demais 
determinações previstas nesta Lei Complementar;
VII - saneamento básico dos distritos sanitários especiais indígenas e de comunidades remanescentes de 
quilombos;
VIII - manejo ambiental vinculado diretamente ao controle de vetores de doenças;
IX - investimento na rede física do SUS, incluindo a execução de obras de recuperação, reforma, ampliação e 
construção de estabelecimentos públicos de saúde;
X - remuneração do pessoal ativo da área de saúde em atividade nas ações de que trata este artigo, incluindo 
os encargos sociais;
XI - ações de apoio administrativo realizadas pelas instituições públicas do SUS e imprescindíveis à execução 
das ações e serviços públicos de saúde; e
XII - gestão do sistema público de saúde e operação de unidades prestadoras de serviços públicos de saúde.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art200
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8080.htm#art6
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FINANCIAMENTO SAÚDE PÚBLICA NO BRASIL

DESAFIOS

NÃO SÃO 
Ações e Serviços Públicos 

de Saúde 

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos 
Jurídicos

LEI COMPLEMENTAR Nº 142 
DE 13 DE JANEIRO DE 2012

Regulamenta o § 3o do art. 198 da 
Constituição Federal para dispor sobre os 

valores mínimos a serem aplicados 
anualmente pela União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios em ações e serviços 

públicos de saúde; estabelece os critérios de 
rateio dos recursos de transferências para a 
saúde e as normas de fiscalização, avaliação 

e controle das despesas com saúde nas 3 
(três) esferas de governo; revoga dispositivos 

das Leis nos 8.080, de 19 de setembro de 
1990, e 8.689, de 27 de julho de 1993; e dá 

outras providências.

ASPS - Ações e Serviços Públicos de Saúde 
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FUNDOS DE SAÚDE 

ASPECTOS:

• POLITICOS

• TÉCNICOS
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FUNDOS DE SAÚDE –
ASPECTOS POLÍTICOS
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FUNDOS DE SAÚDE  
ASPECTOS TÉCNICOS

Fundo de 
Saude

Constituiçao Federal

LEI 4320/64

LC 141

LEI 8080/90

LEI 8142/90

PORTARIAS 
MINISTERIAIS

RESOLUÇ
OES/

DELIBERA
COES 

DA CIB

AREA CONTABIL, LICITACAO, 
COMPRAS,ETCMINISTERIO 

PUBLICO

PODER 
JUDICIARIO
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FUNDOS DE SAÚDE
ASPECTOS TÉCNICOS

• O Fundo só pode pagar despesas que estejam 
explícitas no fundo de saúde e no PAS/PS

• Qualquer despesa nova tem que ser incluída no 
plano e aprovada no conselho;

• Deve ser unidade orçamentária e gestora no 
orçamento do ente

• Só o fundo paga despesas de saúde: nenhum outro 
setor da prefeitura pode pagar sem passar os 
recursos para o fundo.



FUNDOS DE SAÚDE  
Composição dos Recursos 

Recursos do 
Estado

Recursos da 
União

Outros 
repasses

Recursos 
Municipais

FUNDO 
DE 

SAÚDE



FUNDOS DE SAÚDE 
Composição dos Recursos 

Fundo 
de 

Saúde

Leis

Portarias

Decretos

Deliberações

TRANSFERENCIAS

APLICAÇÃO

Movimentação: 
entrada e saída 

de recursos
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Transferências Federais 

ORGANIZAÇÃO E REPASSE EM  BLOCOS DE 
FINANCIAMENTO : (natureza financeira) 

Fonte: FERNANDES, Gustavo ; PEREIRA, Blenda - Os desafios do financiamento do enfrentamento à COVID-19 no SUS dentro do 
pacto federativo.
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Transferências Federais 

ORGANIZAÇÃO E REPASSE EM  BLOCOS DE 
FINANCIAMENTO : (natureza financeira) 

• Bloco Manutenção 
• Bloco Estruturação 

oAplicação dos recursos transferidos:

oRecursos que compõem cada bloco de financiamento devem ser aplicados 
em ASPS relacionados ao próprio bloco.

oAplicação dos recursos deverá sempre refletir, ao final de cada exercício:

o a vinculação com a finalidade de cada programa de trabalho do OGU
(ação orçamentária) que deu origem ao repasse;

o o estabelecido no Plano de Saúde e na Programação Anual de Saúde
de cada ente federativo; e

o o objeto e compromissos pactuados nos atos normativos do SUS.
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Transferências Federais 

Bloco Manutenção 

I - à manutenção das condições de oferta e
continuidade da prestação das ações e serviços
públicos de saúde, inclusive para financiar
despesas com reparos e adaptações; e

II - ao funcionamento dos órgãos e
estabelecimentos responsáveis pela
implementação das ações e serviços públicos de
saúde. (alterada pela Portaria GM/MS n.
828/2020)

Vedações USO

Bloco Manutenção

Parágrafo único.  Fica vedada a utilização de recursos 
financeiros referentes ao Bloco de Manutenção para o 
pagamento de:
I - servidores inativos;
II - servidores ativos, exceto aqueles contratados 
exclusivamente para desempenhar funções 
relacionadas aos serviços previstos no respectivo Plano 
de Saúde;
III - gratificação de função de cargos comissionados, 
exceto aqueles diretamente ligados às funções 
relacionadas aos serviços previstos no respectivo Plano 
de Saúde;
IV - pagamento de assessorias ou consultorias 
prestadas por servidores públicos pertencentes ao 
quadro do próprio Município ou do Estado; e
V - obras de construções novas bem como de 
ampliações de imóveis já existentes, ainda que 
utilizados para a realização de ações e/ou serviços de 
saúde." (NR) (alterada pela Portaria GM/MS n. 
828/2020)
Atenção _ emenda impositiva individual por força da 
EC 86/ NÃO pode pagar pessoal e encargos
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Transferências Federais 

Bloco Estruturação 

Estruturação da rede de serviços de Saúde na:

I - aquisição de equipamentos voltados para a
realização de ações e serviços públicos de
saúde;
II - obras de construções novas ou ampliação de
imóveis existentes utilizados para a realização
de ações e serviços públicos de saúde; e
III - obras de reforma de imóveis já existentes
utilizados para a realização de ações e serviços
públicos de saúde.

Vedações USO

Bloco Estruturação

Parágrafo único. Fica vedada a utilização de recursos 

financeiros referentes ao Bloco de Estruturação em 

órgãos e unidades voltados, exclusivamente, à 

realização de atividades administrativas." (NR) 

(alterada pela Portaria GM/MS n. 828/2020)
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Transferências Federais 

Pontos principais  
Fundo a Fundo

• A transferência fundo a fundo é um mecanismo de descentralização de recursos por
determinação legal sem requerimento de celebração de convênios ou instrumento
similar.

• Só pode ser operacionalizada entre fundos públicos – ou seja nesta modalidade o fundo
nacional de saúde somente pode transferir para um outro fundo público seja estadual ou
municipal.

• Não há transferência fundo a fundo para instituições privadas.

• O plano de aplicação dos recursos transferidos fundo a fundo é o orçamento à disposição
dessa unidade orçamentária e previstos na programação anual de saúde e no plano
municipal de saúde onde os recursos são transferidos.

• E a prestação de contas da aplicação dos recursos é feita no RAG - Relatório Anual de
Gestão do ente.
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Transferências Federais 

Pontos principais  
Fundo a Fundo

Organização e Transferência de recursos:

• Recursos federais destinados aos financiamento das Ações e Serviços Públicos de Saúde – ASPS
passaram a ser organizados e transferidos, na modalidade fundo a fundo, por meio de apenas 2 blocos

• A transferência de recursos em conta única e específica por Bloco.

• Para controle e monitoramento, foi mantida a informação dos repasses realizados por Grupos de ASPS,
relacionados ao nível de atenção ou área de atuação dentro de cada Bloco.



00

Transferências Federais 

Impacto
Blocos de Financiamento

• Gestão financeira mais flexível: recursos financeiros repassados em conta única poderão ser remanejados pelos 
gestores locais de acordo com o fluxo de pagamento.

• favorece a execução de recursos da saúde de forma mais tempestiva, sem a excessiva compartimentação 
financeira e contábil resultante da criação de diversas contas associadas a despesas de custeio e de investimento.

• os recursos financeiros de cada bloco de financiamento poderão ser utilizados na execução de quaisquer ASPS do 
mesmo bloco.

• a execução dos recursos ficará sempre condicionada, ao final do exercício financeiro, à finalidade da ação 
orçamentária que originou o repasse; ao planejamento disposto no Plano de Saúde e à avaliação da sua 
implementação por meio do RAG.
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Transferências Federais 

Impacto
Blocos de Financiamento

• Fortalecimento dos instrumentos de planejamento, monitoramento e avaliação da política de

saúde:

• Plano de Saúde e PAS como resultado do efetivo planejamento das ações a serem

desenvolvidas e para acompanhamento da execução pelas áreas técnicas e órgãos de controle

social, interno e externo;

• Importante passo para o aprimoramento do sistema de governança do SUS com vistas à

implementação de ações e serviços públicos de saúde com maior eficiência, eficácia e

efetividade.



FINANCIAMENTO SAÚDE PÚBLICA NO BRASIL

DESAFIOS

 Crise econômica e queda da arrecadação em contrapartida ampliação das

necessidades de saúde e da demanda por serviços assistenciais

 Instrumentos de planejamento atualizados e consoantes com a realidade

local



Acessem: www.conasems.org.br

https://www.conasems.org.br/painel-de-apoio/
https://www.conasems.org.br/painel-de-apoio/
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